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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 521/98

de 14 de Agosto

A certificação de material de multiplicação de moran-
gueiro, realizada por solicitação dos produtores, no
âmbito do Decreto-Lei n.o 277/91, de 8 de Agosto, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 33/93, de 12 de Fevereiro,
e da Portaria n.o 518/96, de 28 de Setembro, obriga
à realização de trabalhos efectuados pela Direcção-Ge-
ral de Protecção das Culturas, que devem ser objecto
de pagamento por parte daqueles produtores, tendo em
atenção o custo dos factores envolvidos, nomeadamente
a emissão de etiquetas e as acções de controlo de campo
efectuadas.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 277/91, de 8 de
Agosto, o seguinte:

1.o O valor a pagar pelos produtores de materiais
de viveiro de morangueiro no âmbito do processo de
certificação é de 10$ por cada 500 plantas certificadas.

2.o Este valor aplica-se independentemente dos valo-
res cobrados para cumprimento do Decreto-Lei
n.o 154/94, de 28 de Maio, e da Portaria n.o 686/94,
de 22 de Julho.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 27 de Julho de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Manuel Maria Cardoso Leal, Secre-
tário de Estado da Produção Agro-Alimentar.

Portaria n.o 522/98

de 14 de Agosto

Pela Portaria n.o 830/97, de 6 de Setembro, foi publi-
cada a anexação de terrenos à zona de caça associativa,
processo n.o 376, situada na freguesia e município de
Fronteira.

Verificou-se entretanto que a validade da zona de
caça mencionada no n.o 2.o da Portaria n.o 830/97, de
6 de Setembro, não está correcta, pelo que se torna
necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que no n.o 2.o
da Portaria n.o 830/97, de 6 de Setembro, onde se lê
«[. . . ] é concessionada, até 1 de Julho de 2011 [. . . ]»
passe a ler-se «[. . . ] é concessionada, até 1 de Junho
de 2011 [. . . ]».

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 29 de Julho de 1998.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE

Portaria n.o 523/98

de 14 de Agosto

Considerando a Portaria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro,
que aprova o Regulamento de Aplicação do Regime
de Ajudas às Medidas Agro-Ambientais;

Considerando a necessidade de se proceder à alte-
ração das condições de elegibilidade da medida «Sis-
temas forrageiros» extensivos do grupo II do referido
regime de ajudas:

Assim:
Ao abrigo do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 31/94, de 5 de Fevereiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 351/97, de 5 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente,
o seguinte:

1.o No anexo III ao Regulamento de Aplicação do
Regime de Ajudas às Medidas Agro-Ambientais, apro-
vado pela Portaria n.o 85/98, de 19 de Fevereiro, a coluna
relativa às condições de elegibilidade, no que respeita
à medida 1.2.3 — Sistemas forrageiros extensivos, passa
a ter a seguinte redacção:

«Área mínima de 0,50 ha de pastagens naturais ou
prados permanentes.

No caso de se tratar de uma pastagem em sobcoberto
de espécies florestais, a sua densidade não pode ser
superior a 40 árvores por hectare.

Encabeçamento entre 0,15 e 1,4 CN/ha de SF (em
pastoreio directo).»

2.o O disposto no presente diploma aplica-se às can-
didaturas já apresentadas mas ainda não contratadas.

Ministérios da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente.

Assinada em 22 de Maio de 1998.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Fernando Manuel Van-Zeller Gomes
da Silva. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 524/98

de 14 de Agosto

Considerando que o controlo das apostas premiadas
através do microfilme compete ao júri dos concursos,
coadjuvado por pessoal do Departamento de Jogos da
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa;

Considerando que esse controlo é directamente efec-
tuado pelo júri dos concursos quando se trata de prémios
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iguais ou superiores a 100 000$, nos termos dos Regu-
lamentos Gerais dos Concursos do Totobola, Totoloto
e JOKER;

Considerando que o volume de prémios superior a
esse montante aumentou consideravelmente com a
introdução do segundo concurso do Totoloto (Loto 2)
e que essa tendência continuará com a exploração do
Totogolo;

Considerando que o preço do suplemento de última
hora para o registo das apostas mútuas não sofre alte-
ração desde Dezembro de 1993:

Mostra-se conveniente que seja alterado para 25$ o
montante do suplemento devido pelo registo de bilhetes
na «última hora» e elevado de 100 000$ para 200 000$
o montante das apostas premiadas a partir do qual o
júri dos concursos fará um controlo directo.

Por outro lado, mostra-se igualmente conveniente cla-
rificar as regras de extracção dos números do Totoloto,
dos algarismos do JOKER e dos sorteios de resultados
do Totobola.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Regu-
lamento do Departamento de Jogos, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 322/91, de 26 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e do
Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o Pela utilização dos serviços de «última hora» no
registo dos bilhetes do Totobola e Totoloto é devido
um pagamento suplementar de 25$ por bilhete.

2.o O controlo das apostas premiadas do Totobola,
Totoloto e JOKER será feito directamente pelo júri
dos concursos quando forem de montante igual ou supe-
rior a 200 000$.

3.o É alterada, em conformidade com os n.os 1.o e
2.o da presente portaria, a redacção do n.o 3 do artigo
10.o e da alínea c) do n.o 4 do artigo 15.o do Regulamento
Geral dos Concursos do Totobola, aprovado pela Por-
taria n.o 1327/93, de 31 de Dezembro, do n.o 3 do
artigo 10.o e da alínea c) do n.o 4 do artigo 14.o do
Regulamento Geral dos Concursos do Totoloto, apro-
vado pela Portaria n.o 1328/93, de 31 de Dezembro,
e da alínea c) do n.o 4 do artigo 10.o do Regulamento
Geral dos Concursos de JOKER, aprovado pela Portaria
n.o 1292-A/93, de 22 de Dezembro.

4.o É aditado o n.o 5 ao artigo 14.o do Regulamento
Geral dos Concursos do Totobola, com a seguinte
redacção:

«5 — O resultado do sorteio só se concretiza quando
a respectiva bola sair completamente fora da esfera,
não existindo antes desse momento.»

5.o É aditado o n.o 6 ao artigo 13.o do Regulamento
Geral dos Concursos do Totoloto, com a seguinte
redacção:

«6 — A extracção de um número só se concretiza
quando a respectiva bola sair completamente fora da
esfera, não existindo antes desse momento.»

6.o É aditado o n.o 5 ao artigo 9.o do Regulamento
Geral dos Concursos de JOKER, com a seguinte
redacção:

«5 — A extracção de cada algarismo só se concretiza
quando a respectiva bola sair completamente fora da
esfera, não existindo antes desse momento.»

7.o A presente portaria entra imediatamente em vigor,
à excepção dos n.os 1.o, 2.o e 3.o, que entram em vigor
no concurso n.o 34, a realizar em 23 de Agosto de 1998.

Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Solida-
riedade.

Assinada em 14 de Julho de 1998.

A Ministra da Saúde, Maria de Belém Roseira Martins
Coelho Henriques de Pina. — O Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Portaria n.o 525/98

de 14 de Agosto

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 3.o do Regulamento
do Departamento de Jogos da Santa Casa da Miseri-
córdia de Lisboa, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 322/91,
de 26 de Agosto, e do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 255/98, de 17 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e do
Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento Geral dos Concursos
do Totogolo, anexo à presente portaria e que dela faz
parte integrante.

2.o A presente portaria entra imediatamente em vigor.

Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Solida-
riedade.

Assinada em 24 de Julho de 1998.

A Ministra da Saúde, Maria de Belém Roseira Martins
Coelho Henriques de Pina. — O Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

ANEXO

Regulamento Geral dos Concursos do Totogolo

Artigo 1.o

Concursos

1 — O presente Regulamento estabelece as normas
de participação nos concursos de apostas mútuas sobre
os resultados de jogos de futebol, expresso em número
de golos, organizados pela Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, por intermédio do seu Departamento de
Jogos, adiante designado por DJ.

2 — Estes concursos têm a denominação de totogolo.
3 — Os concursos podem ser normais — com perio-

dicidade semanal — e extraordinários.
4 — A data de cada concurso consta dos respectivos

bilhetes.

Artigo 2.o

Condições de participação

1 — A participação nos concursos inicia-se com o
preenchimento dos prognósticos nos bilhetes respectivos
e o pagamento das apostas correspondentes, de acordo
com as normas deste Regulamento e as constantes dos
bilhetes e de outras publicações oficiais.

2 — Tal participação pressupõe o integral conheci-
mento e a plena aceitação das referidas normas.

3 — A participação só se torna efectiva quando esti-
verem reunidas todas as condições regulamentares de
validade das apostas.


